
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS 

 
INSTITUTO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 

 

DEPARTAMENTO DE BOTÂNICA 

 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM BIOLOGIA VEGETAL 

 

 

 

 

RENATO LUIZ FERNANDES 

 

 

INVASÃO BIOLÓGICA DE SOLANUM ELAEAGNIFOLIUM CAV. (SOLANACEAE) 

NA AMÉRICA DO SUL FRENTE ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Belo Horizonte 

2021 

  



Renato Luiz Fernandes 

 

 

 

 

INVASÃO BIOLÓGICA DE SOLANUM ELAEAGNIFOLIUM CAV. (SOLANACEAE) 

NA AMÉRICA DO SUL FRENTE ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação 

em Biologia Vegetal do Departamento de Botânica do 

Instituto de Ciências Biológicas da Universidade Federal de 

Minas Gerais, como requisito parcial à obtenção do título 

de Mestre em Biologia Vegetal.  

Área de Concentração: Taxonomia e Biodiversidade 

  

Orientador: Dr. João Renato Stehmann  
Universidade Federal de Minas Gerais               

Coorientador: Dr. Marcelo Bueno de Oliveira  
Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul                                   

        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Belo Horizonte 

2023 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

          
  
   
 043  
   
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

   

    Fernandes, Renato Luiz.  
         Invasão biológica de Solanum elaeagnifolium Cav. (Solanaceae) na América        
do Sul frente às mudanças climáticas [manuscrito] / Renato Luiz Fernandes. –        
2021.  
   69 f. :  il. ; 29,5 cm.          

         Orientador: Dr. João Renato Stehmann. Coorientador: Dr. Marcelo Bueno de   
      Oliveira.   
         Dissertação (mestrado) – Universidade Federal de Minas Gerais, Instituto de        
Ciências Biológicas. Programa de Pós-Graduação em Biologia Vegetal.  

         1. Espécies Introduzidas. 2. Solanum. 3.  Aquecimento Global. I. Stehmann,        
João Renato. II. Oliveira, Marcelo Bueno de. III. Universidade Federal de Minas        
Gerais. Instituto de Ciências Biológicas. IV. Título.       
     

                                                                                                     CDU: 581  

Ficha catalográfica elaborada pela bibliotecária Fabiane C M Reis – CRB 6 – 2680 



 

 

SEI/UFMG - 1059113 - Folha de Aprovação https://sei.ufmg.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_... 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS INSTITUTO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS COLEGIADO DO CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM BIOLOGIA VEGETAL 

FOLHA DE APROVAÇÃO 

DISSERTAÇÃO DE MESTRADO 

RENATO LUIZ FERNANDES - MATRÍCULA 2019663141 

                                                                                              Mat.:  2019663141          CPF: 08848969607 

                                       "Invasão biológica de Solanum elaeagnifolium Cav. (Solanaceae) na América do Sul frente as mudanças climáticas” Defesa 

realizada em 22 de novembro de 2021 a aprovada pela banca examinadora: 

Membro da Comissão Examinadora Instituição Resultado 

Dr. João Renato Stehmann 

(orientador) Universidade Federal de Minas Gerais Aprovado 

Dr. Gustavo Heringer Universidade Federal de Lavras Aprovado 

Dra. Leila Meyer Universidade Federal de Minas Gerais Aprovado 

Assinatura dos membros  da banca 

 
 Referência: Processo nº 23072.255154/2021-21 SEI nº 1059113 

1 of 1 28/06/2023, 08:48 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao Sô João e à Dona Edith, que me ensinaram 

o amor pelas coisas da natureza. 



AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço primeiramente aos meus orientadores, João e Marcelo, pela confiança, 

compreensão, boa vontade, e por todo o apoio que me permitiu concluir este trabalho. 

Aos professores e professoras, mestres e mestras que tive ao longo da vida, com os 

quais tive a oportunidade de aprender, e que despertaram em mim a paixão pelo 

conhecimento.  

Aos meus professores-orientadores de iniciação científica: João Renato, Fernando 

Silveira (Lelê) e João Batista (JANB). Ao querido Alexandre Salino. Aos amigos e 

colegas do laboratório de Sistemática Vegetal, novos e antigos, que sempre me 

apoiaram, em especial Suzana e Bruno, saudades imensas de vocês! Aos amigos do 

grupo ‘Desorientados’, e da ‘Gangue do Limoeiro’. Aos amigos do extinto Laboratório 

de Ecologia e Evolução de Plantas Tropicais (LEEPT). Aos demais colegas do PPG 

Biologia Vegetal. 

À Leila pelo apoio no início do projeto. Ao caro amigo Pablo, grande botânico, músico 

e ser humano excepcional. Ao Lelê pelo carinho. À Luiza Fonseca e Luísa Azevedo, 

pelas eternas memórias dos campos mais divertidos e insalubres na ‘Pedra do Bagão’. 

Aos amigos e amigas do curso de Ciências Biológicas, em especial Mayara e Gustavo. 

Aos queridos amigos de longa data: Michel, Soldado, Lawsann, Espiga, Betto, Yves, 

Clodô. Aos demais amigos e amigas, que não nomeei por receio de cometer uma 

injustiça por algum esquecimento, a minha gratidão!  

À minha mãe, Magna, mulher forte e batalhadora, que me transmitiu o gosto pela 

leitura. À Mariana, que sempre se faz presente pela sua personalidade. Amo vocês! 

Aos familiares que me apoiaram e acreditaram em mim. 

Agradeço de forma especial à minha amada companheira Joyce, sem a qual tudo teria 

sido muito mais difícil. Obrigado por estar ao meu lado todo esse tempo! 

Por fim, à UFMG e ao Instituto de Ciências Biológicas, pela excelência na formação 

de seus alunos, ao colegiado do PPG Biologia Vegetal pelo suporte, e à CAPES pelo 

apoio financeiro. A todos que lutam pela melhoria da Ciência e Educação do país. 

 



RESUMO 

 

As invasões biológicas estão entre as mais importantes ameaças à biodiversidade 

mundial, e tendem a aumentar com o aquecimento global. A espécie Solanum 

elaeagnifolium Cav. (Solanaceae) é um arbusto com distribuição nativa anfitropical 

nas Américas, mas reconhecida como uma espécie invasora agressiva em várias 

regiões do planeta, causando impactos econômicos principalmente na agricultura. 

Esta pesquisa trouxe um panorama sobre as invasões biológicas, e procurou inferir 

as áreas de adequabilidade ambiental da espécie S. elaeagnifolium no presente e fez 

previsões da distribuição futura da espécie na América do Sul, no contexto das 

mudanças climáticas. Para isso, avaliamos dois cenários do IPCC, um otimista 

(RCP4.5) e um pessimista (RCP8.5), para dois períodos temporais, 2041-2060 e 

2061-2080 com o uso de modelos de nicho ecológico. Nossos resultados indicaram 

um incremento das áreas adequadas climaticamente para o estabelecimento da 

espécie em ambos os cenários, sobretudo no cenário de maior aumento da 

temperatura global, onde a espécie poderá ocupar áreas de grande relevância 

ecológica. Relatamos pela primeira vez a ocorrência da espécie para o Brasil, país 

que deverá ser o mais afetado pela expansão da espécie no continente. Ressaltamos 

a importância do trabalho para embasar ações de monitoramento e prevenção da 

invasão da espécie S. elaeagnifolium na região, evitando ou reduzindo seus impactos 

ambientais e econômicos. 

 

Palavras-chave: Espécies exóticas invasoras. Modelos de Nicho Ecológico. Invasões 

biológicas. Aquecimento global. 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

Biological invasions are among the most important threats to global biodiversity, and 

tend to increase with global warming. Solanum elaeagnifolium Cav. (Solanaceae) is a 

shrub with an amphitropical native distribution in the Americas, recognized as an 

aggressive invasive species in several regions of the planet, causing economic 

impacts mainly in agriculture. This research outlined an overview of biological 

invasions and estimate the areas of environmental suitability of S. elaeagnifolium in 

the present and made predictions of the future distribution of the species in South 

America, in the context of climate change. For this, we evaluated 2 IPCC scenarios, 

an optimistic (RCP4.5) and a pessimistic (RCP8.5), for 2 time periods, 2041-2060 and 

2061-2080, using ecological niche models. Our results indicated an increase in 

climatically suitable areas for the establishment of the species in both scenarios, 

especially in the scenario of higher increase in global temperature, where the species 

may occupy areas of high ecological relevance for conservation. We also report, for 

the first time, the occurrence of the species for Brazil, the country that should be the 

most affected by the expansion of the species on the continent. We emphasize the 

importance of the work to support actions to monitor and prevent the invasion of the 

species S. elaeagnifolium in the region, avoiding or reducing its environmental and 

economic impacts. 

 

Keywords: Invasive alien species. Ecological Niche Modelling. Biological invasions. 

Global warming. 
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APRESENTAÇÃO 

 

A dissertação está apresentada em dois capítulos: o primeiro aborda os 

aspectos gerais sobre a biologia da invasão e seu histórico. Abordo também as 

principais causas e consequências das invasões biológicas, e sua importância 

ecológica, econômica e social, gerando um panorama que permite uma compreensão 

basilar sobre o assunto. Em outra parte, abordo como estudo de caso, a espécie 

invasora Solanum elaeagnifolium Cav. (Solanaceae), apresentando uma breve 

descrição da espécie, assim como as características que fazem dela uma importante 

invasora em várias regiões do mundo, e aponto para a necessidade desse estudo, 

que oficializa a presença da espécie no Brasil. Na terceira parte desse primeiro 

capítulo abordo as bases teóricas por trás da modelagem de nicho ecológico.  

No segundo capítulo apresento o primeiro estudo sobre a distribuição atual e 

futura da espécie na América do Sul, no contexto de mudanças climáticas. Os 

objetivos foram avaliar a adequabilidade ambiental para a espécie na América do Sul, 

e como essas áreas irão se comportar em dois cenários futuros, um otimista, onde o 

aumento da temperatura média global se limita ao máximo 2.6°C até 2100, e um 

pessimista, onde o aumento da temperatura média global poderia alcançar 4.8°C no 

mesmo período, em relação ao período pré-industrial. Avalio também as regiões onde 

a espécie pode habitar no presente e onde poderá em cenários futuros.  

Esperamos que os resultados aqui apresentados possam contribuir para embasar 

políticas públicas voltadas para o controle ou erradicação da espécie no Brasil, no 

âmbito da Estratégia Nacional de Combate às Espécies Exóticas do Ministério do Meio 

Ambiente, e nos demais países da América do Sul, que terão um embasamento para 

direcionar esforços a fim de conter a invasão por Solanum elaeagnifolium em seus 

territórios, e mitigar possíveis problemas econômicos e ambientais.  
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CAPÍTULO 1. ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS: BASES CONCEITUAIS E 

METODOLÓGICAS 

 

1. Espécies exóticas invasoras e histórico da Biologia da Invasão 

Espécies exóticas são espécies que não ocorreriam naturalmente em uma 

dada região geográfica sem o transporte humano, seja ele acidental ou intencional. 

As Espécies Exóticas Invasoras (EEI) são o conjunto de espécies exóticas que 

conseguem manter populações viáveis e se dispersam para áreas distantes do local 

da introdução, invadindo novas regiões (Pyšek et al. 2004; Blackburn et al. 2011). A 

maioria das espécies que se estabelecem em outras regiões (i.e. naturalizadas) não 

se tornam um problema, mas algumas acabam se tornando invasoras, com elevado 

potencial de ameaça aos ecossistemas invadidos (Boltovskoy & Correa 2015; Novoa 

et al. 2015; van Wilgen, Zengeya & Richardson 2021).  

Os termos exóticas, naturalizadas e invasoras podem ter sentidos diversos e 

às vezes conflitantes na literatura. Com o intuito de padronizar os termos utilizados na 

Biologia da Invasão, Richardson e colaboradores e depois Pyšek e colaboradores 

propuseram parâmetros mais precisos para diferenciar as categorias de plantas 

exóticas (Alien plants). Blackburn e colaboradores propuseram uma unificação da 

terminologia e uma padronização das etapas do processo de invasão (Richardson et 

al. 2000; Pyšek et al. 2004; Blackburn et al. 2011): as plantas naturalizadas são 

plantas exóticas que conseguem manter populações após vários ciclos de vida sem 

que seja necessário a intervenção humana, mas que não necessariamente invadem 

áreas distantes da planta mãe. As plantas invasoras seriam um subconjunto das 

plantas naturalizadas, que produzem prole frequentemente e em alto número, em 

distâncias consideráveis da planta mãe, e possui potencial para se espalharem em 

uma grande área (mais de 100m em até 50 anos para espécies que se propagam por 

sementes, e mais de 6m em até 3 anos para espécies que se reproduzem por rizomas, 

estolões ou sistemas radiculares). No entanto, muitas vezes o termo “espécie exótica 

invasora” se refere exclusivamente às espécies que causam algum tipo de problema 

fora da sua área de ocorrência nativa, afetando negativamente a economia, meio 

ambiente ou saúde dos seres humanos, definição adotada pela União Internacional 

para a Conservação da Natureza (IUCN). Essa é a definição utilizada pela Convenção 
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sobre Diversidade Biológica (CDB), Convenção Internacional de Proteção das Plantas 

(CIPP) e a Organização Mundial do Comércio (OMC). Mais útil para fins de 

regulamentações e tratados internacionais, ela deixa de lado espécies invasoras que 

ainda não tiveram seus impactos econômicos, ambientais ou sanitários evidenciados, 

e.g., espécies recém estabelecidas numa região e que possuem grande potencial 

invasivo (IUCN 2000; Richardson et al. 2000; Iannone et al. 2021). 

A presença de plantas, fungos, animais e microrganismos em áreas fora dos 

seus limites geográficos naturais, isto é, sua área nativa, está intrinsecamente ligada 

à movimentação da espécie humana pelo planeta. Embora os seres humanos já se 

movimentassem há milhares de anos entre os continentes, carregando consigo 

patógenos, plantas e animais domesticados, o transporte de espécies exóticas pelo 

globo foi impulsionado pelas grandes navegações no fim do século XV e início do XVII 

(Intercâmbio Colombiano), seguindo nos próximos séculos de forma lenta e constante, 

aumentando na medida em que as nações estabeleciam mais contatos comerciais e 

novas rotas de trocas entre os povos surgiam. Um segundo período importante de 

aumento na taxa das invasões biológicas ocorre com o advento da Revolução 

Industrial e a expansão da influência de nações europeias em países da África e Ásia 

(Crosby 2003, 2011; Hulme 2009). Mais recentemente, o avanço da globalização e a 

aceleração do crescimento populacional, que envolvem a troca constante de 

mercadorias e movimentação de pessoas entre todas as regiões do globo, ajudaram 

a impulsionar a chegada de espécies exóticas e consequentemente, as invasões 

biológicas em escala global, como nunca fora observado (Hulme 2009; Simberloff et 

al. 2013; Seebens et al. 2015; Chapman et al. 2017; Turbelin, Malamud & Francis 

2017).  

Para que uma invasão ocorra, é necessário que o organismo tenha passado 

por alguns filtros, isto é, barreiras que impedem que o processo de invasão ocorra: 1. 

Barreira Geográfica (continental ou intercontinental), rompida quando a espécie é 

transportada pelo homem, i.e., introduzida. 2. Barreira Ambiental Local, i.e., as 

condições bióticas e abióticas do local que vão permitir ou não a sobrevivência dos 

espécimes transportados; 3. Barreira Reprodutiva, que diz respeito à reprodução a 

longo prazo e produção contínua de descendentes; 4. Barreiras de Dispersão, uma 

vez estabelecida num local, a espécie introduzida precisa romper barreiras 

geográficas locais, o que a torna naturalizada numa região; 5. Barreiras Ambientais 

em habitats diferentes, uma vez que a espécie consegue se dispersar para outras 
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regiões (Richardson et al. 2000). Todo o processo pode ser entendido como um 

continuum que se inicia com a introdução, passa pela colonização, naturalização e 

culmina com a invasão.   

Os debates conceituais e terminológicos a respeito de espécies exóticas são 

apenas uma pequena parte de um vasto assunto, com extensa literatura, que cresceu 

exponencialmente nas últimas décadas (Simberloff 2004; Richardson & Pyšek 2008; 

Moro et al. 2012; Richardson & Ricciardi 2013; Silva, Elias & Silva 2021). O tema já 

era mencionado pelos naturalistas do século XVIII, como Darwin e DeCandolle, mas 

somente no século XX, com a publicação em 1958 do livro The Ecology of Invasions 

by Animals and Plants, pelo zoólogo Charles S. Elton, ganha o status de novo campo 

de estudo (Elton 1958; Ludsin & Wolfe 2001; Richardson 2011).  

Embora The Ecology of Invasions by Animals and Plants seja considerado um 

marco, os estudos sobre as invasões biológicas só tiveram um impulso significativo a 

partir da década de 1980, após um encontro do Comitê Científico para os Problemas 

do Meio Ambiente (SCOPE), que sugeriu a criação de um programa global voltado 

para a ecologia das invasões biológicas, que seria criado e denominado GISP - Global 

Invasive Species Program (Simberloff 2013). Desde então, as EEI se tornam um dos 

tópicos mais frequentes da ecologia contemporânea, com trabalhos que vão desde 

indicações práticas de combate à determinada espécie invasora a debates filosóficos 

acalorados (Simberloff 2003; Colautti & Maclsaac 2004; Larson 2005; Larson 2010; 

Davis & Chew 2017; Russell & Blackburn 2017a, 2017b; Boltovskoy, Sylvester & 

Paolucci 2018; Guiaşu & Tindale 2018; Cassini 2020).  

O debate sobre a questão das EEI tem um papel relevante também no 

âmbito político, sendo um assunto comumente tratado em encontros internacionais 

sobre meio ambiente. A Convenção Internacional de Biodiversidade, da qual o Brasil 

é signatário, estipulou, durante a X Conferência das Partes, ocorrida em Nagoya no 

ano de 2010, o Plano Estratégico para a Biodiversidade, para o decênio 2011-2020. 

Nele, estão incluídas as Metas de Aichi, um conjunto de objetivos que os países 

signatários devem buscar alcançar. A meta 9 propõe identificar as EEI, e controlar ou 

erradicar, com medidas que previnam sua chegada e estabelecimento em novos sítios 

(CBD 2010, 2014). A ONU, em sua resolução conhecida como Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável, adotada em 2015, estipula em sua meta 15.8, a adoção 

de medidas para evitar a introdução e reduzir os impactos das EEI nos ecossistemas, 

e controlar ou erradicar espécies prioritárias (UN 2015).  
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Por envolver diversas áreas da ciência além da ecologia e biologia, como 

política, sociologia e economia, o uso do termo ‘Ciência das Invasões’ é indicado como 

sendo mais apropriado para esse amplo e interdisciplinar campo de estudo (Vaz et al. 

2017; Cassini 2020; Heger, Jeschke & Kollmann 2021), que pode ser entendido 

sinteticamente como “o estudo das causas e consequências da introdução de 

organismos fora de suas áreas nativas” (Richardson & Ricciardi 2013). 

 

2. Consequências e impactos das espécies exóticas invasoras 

As invasões biológicas causam danos ecológicos, econômicos e sociais, sendo 

reconhecidas como uma das principais causas de perda de biodiversidade mundial, e 

a mais importante em ambientes insulares (Hoffmann 2010; Simberloff 2013; 

Bradshaw et al. 2016; IUCN 2017; IPBES 2019; Lenzner et al. 2020). Embora algumas 

espécies exóticas e mesmo invasoras possam beneficiar a vida humana de certas 

maneiras (Shackleton, Shackleton & Kull 2019), os efeitos adversos relacionados às 

EEI são reconhecidos na literatura como preponderantes (Pyšek et al. 2020). Os 

principais problemas associados à presença de EEI relatados na literatura são: 1) 

extinções de espécies e perda de biodiversidade (Bellard, Cassey & Blackburn 2016; 

Bellard, Bernery & Leclerc 2021; Dueñas et al. 2021); 2) prejuízos à agricultura e 

danos em infraestruturas (Pimentel 2009; Paini et al. 2016; Booy et al. 2017); 3) 

alterações em processos ecossistêmicos (Brooks et al. 2004; Simberloff 2011; 

Capinha et al. 2015; Vilá & Hulme 2017) e homogeneização biótica (Olden et al. 2004; 

La Sorte, Mckinney & Pyšek 2007; Mckinney & La Sorte 2007; Muthukrishnan & Larkin 

2020); 4)  danos diretos e indiretos à saúde humana, como doenças e redução da 

qualidade de vida (Mazza et al. 2013; Bradshaw et al. 2016; Jones 2017; Shackleton, 

Shackleton & Kull 2019). Ainda podemos citar a modificação de paisagens, reduzindo 

seu valor cultural (Shackleton, Shackleton & Kull 2019), e aumento das emissões de 

gases de efeito estufa na atmosfera (O´Bryan et al. 2021). 

Muitas vezes os impactos gerados pelas EEI são difíceis de serem 

mensurados, principalmente aqueles relacionados às alterações nos ecossistemas e 

homogeneização biótica, enquanto outros são mais facilmente percebidos e 

quantificados, como os danos estruturais causados por infestações do bivalve 

Limnoperma fortunei em usinas hidrelétricas, ou a destruição causadas pelos  javalis 
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(Sus scrofa) na vegetação nativa ou em plantações de grãos (Richardson et al. 2000; 

Gurevitch 2004; Strayer 2012; Simberlof 2013; Packer et al. 2017). A perda de 

biodiversidade talvez seja o problema mais importante do ponto de vista biológico, por 

colocar em risco a estrutura de comunidades inteiras, ocasionando desequilíbrios 

ecológicos. Espécies já consideradas em risco de extinção são também afetadas 

pelas EEI. A revisão de Dueñas e colaboradores (2021) revelou que 14% dos 

vertebrados em risco crítico de extinção, segundo a IUCN, estão ameaçados pela 

presença de EEI em seus habitats. Em ilhas, esse número sobe para 28%. Embora 

os problemas causados pelas EEI sejam reconhecidos mundialmente, o 

conhecimento sobre seus impactos atuais e futuros na biodiversidade ainda é 

incipiente, em razão do tempo que leva entre as invasões e a percepção dos danos 

nos ecossistemas (i.e., invasion debt), podendo levar décadas para que seja 

percebida a real dimensão do problema (Essl et al. 2011; Rouget et al. 2016; Kueffer 

2017; Bellard, Bernery & Leclerc 2021; Dueñas et al. 2021). 

Dados todos os impactos negativos associados às invasões biológicas, elas 

geram um importante ônus econômico, impacto indireto, porém facilmente 

compreendido por diferentes atores sociais, desde o cidadão comum, aos 

stakeholders e agentes públicos tomadores de decisão. Somente nos EUA, onde 

cerca de 50.000 espécies são reconhecidas como exóticas, grande parte delas no 

arquipélago do Havaí, os prejuízos foram estimados em cerca de 120 bilhões de 

dólares anuais (Pimentel et al. 2000; Pimentel, Zuniga & Morrison 2005). Estimativas 

do custo global gerado pelas EEI (i.e., seus efeitos diretos e indiretos e custos com 

manejo dessas espécies) giram em torno de 1,4 trilhões de dólares anuais, cerca de 

5% da economia mundial (Pimentel et al. 2001; Pimentel, Zuniga & Morrison 2005).  

Os dados sobre os custos econômicos das EEI sempre foram alvo de críticas 

por não serem tão confiáveis, implicando em dificuldades na implementação de 

políticas públicas por exemplo, o que requer dados mais assertivos e concretos 

(Bradshaw et al. 2016). Essa necessidade levou Diagne e colaboradores (2020) a 

implementarem uma base de dados pública, o InvaCost, que permite o acesso aos 

custos gerados pelas EEI em 90 países desde 1970. Desde então, foram feitos 

levantamentos dos custos para a Europa (Haubrock et al. 2021a), e países como 

Austrália (Bradshaw et al. 2021), Rússia (Kirichenko et al. 2021), EUA (Fantle-Lepczyk 

et al. 2021), Alemanha (Haubrock et al. 2021b), Reino Unido (Cuthbert et al. 2021) e 

Argentina (Duboscq-Carra et al. 2021). Em geral, esses trabalhos indicam um 
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aumento de gastos econômicos e prejuízos relacionados com as EEI ao longo das 

últimas décadas.  

A frequência com que as invasões vêm ocorrendo cresceu no século passado, 

com grande aumento nas últimas décadas (Vitousek et al. 1997; Hulme 2009; Hulme 

2015; Seebens et al. 2015; Diagne et al. 2021), o que vale para todos os grandes 

grupos taxonômicos, sem sinal de estabilização ou redução (Seebens et al. 2017; 

Shabani et al. 2020; Seebens et al. 2021), condizendo com o aumento dos custos 

associados já mencionados. Mais de um terço de todos os registros de primeira 

ocorrência de uma espécie exótica invasora foram registrados somente entre os anos 

de 1970 e 2014 (Seebens et al. 2017) e tendem a continuar a subir com as mudanças 

climáticas (Walther et al. 2009; Pyšek et al. 2020). A projeção feita por Seebens e 

colaboradores (2020) calcula um aumento de 35% na quantidade de espécies 

exóticas no planeta até 2050, com uma média de 1300 novas espécies em cada 

continente, das quais uma parcela se tornará invasora (Seebens et al. 2020).  

O desenvolvimento socioeconômico de uma região também está relacionado 

de maneira direta com as invasões. O estabelecimento e aumento populacional de 

plantas exóticas numa região são influenciados pela extensão da malha rodoviária e 

a intensidade do tráfego nas rodovias, devido às formas como elas se dispersam 

(Wilson et al. 2009; Joly et al. 2011; Essl et al. 2011; Aufrett, Berg & Cousins 2014; 

Lemke et al. 2021). Os veículos agem como vetores dos propágulos, aumentando a 

capacidade natural de dispersão destes organismos, e assim, aumentando a pressão 

de propágulo (frequência e quantidade de indivíduos que chegam em uma área) e 

também a pressão de colonização (número de espécies introduzidas em uma área), 

dois dos fatores tidos como mais importantes para o processo de invasão (Colaiutti, 

Grigorovitch & MacIsaac 2006; Duncan et al. 2019; Blackburn, Cassey & Duncan 

2020).  

As plantas vasculares respondem por mais de 40% das espécies consideradas 

invasoras no mundo, conforme uma análise feita por Pyšek e colaboradores (2008), 

com informações de estudos dos anos 1980 a 2006 disponíveis no banco de dados 

Web of Science. Eles mostraram também um viés geográfico na distribuição das 

espécies invasoras, relacionado de forma direta com a quantidade de estudos sobre 

o tema em diferentes regiões (Pyšek & Richardson 2006; Pyšek et al. 2008). Em artigo 

publicado na revista Nature em 2015, van Kleunem e colaboradores apontam que 

13.168 espécies de plantas vasculares (3,9% da diversidade mundial) se tornaram 
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naturalizadas em ao menos uma das 843 regiões presentes no banco de dados do 

GloNAF devido à ação humana (van Kleunem et al. 2019), número que pode estar 

subestimado devido à escassez de dados (van Kleunem et al. 2015). Dentre as 100 

espécies invasoras consideradas as piores do mundo numa listagem da IUCN feita 

por especialistas de 63 países, 39 são plantas, colocando o grupo em 1° lugar na lista 

de species non grata (Lowe et al. 2000; Luque et al. 2014). 

Diante deste cenário, vários países têm somado esforços na tentativa de 

combaterem as bioinvasões, e os temas sobre biossegurança e espécies exóticas 

passaram a ser recorrentes nos encontros internacionais sobre biodiversidade e 

conservação (IUCN 2000; McNeely et al. 2001; CBD 2010; IPBES 2019). A Nova 

Zelândia é um exemplo de sucesso em lidar com as plantas exóticas em seu território, 

conseguindo erradicar várias espécies invasoras, através da implementação de 

medidas de biossegurança, como a implementação de leis nacionais sobre o manejo 

de espécies não nativas, a criação de uma lista de espécies permitidas para 

importação, monitoramento de atividades de horticultura, entre outras medidas que 

incluem a participação ativa de stakeholders (Hulme 2020). O trabalho de Wilgen, 

Zengeya & Richardson (2021) faz um apanhado dos estudos sobre os impactos 

causados pelas EEI em ambientes naturais e urbanos na África do Sul, revelando a 

extensão do problema e dos desafios para o manejo das EEI. 

Ainda que haja muitas questões em aberto sobre as EEI e seus impactos sobre 

a biodiversidade (Essl et al. 2020), a necessidade de países trabalharem em conjunto 

para lidarem com um problema tão desafiador parece ser uma unanimidade entre os 

pesquisadores e as agências internacionais (McNeely et al. 2005; CBD 2010; Hulme 

2015; Early et al. 2016). Especialistas alertam para a necessidade de um esforço 

global para compreender melhor esse cenário, e agir para conter as invasões em 

curso, através do manejo e controle das espécies exóticas (Perrings, Mooney & 

Williamson 2010; Hulme 2015; Early et al. 2016; Pyšek et al. 2020), e recomendam a 

criação de uma rede de colaboração internacional (Packer et al. 2017). 

 

3. Mudanças Climáticas e Invasões Biológicas 

O aumento da temperatura média do planeta causado pela elevação na 

concentração de gases do efeito estufa na atmosfera e consequentemente, as 

mudanças climáticas, como previstas pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
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Climáticas (IPCC) afetarão a distribuição de espécies no planeta (Walther et al. 2002, 

2009; IPCC 2014). A elevação da concentração de gases do efeito estufa na 

atmosfera e consequentemente, alterações como o aumento da temperatura, 

mudança na dinâmica das precipitações, como chuvas e nevascas mais intensas e 

períodos de seca mais longos podem impedir que algumas espécies se reproduzam 

e se estabeleçam em determinadas regiões, assim como permitir a expansão da área 

de distribuição de outras, que não conseguiriam sob as condições climáticas pré-

revolução industrial, devido aos limites fisiológicos específicos de cada espécie. Como 

o clima é um fator chave na distribuição geográfica das plantas, é esperado que as 

mudanças climáticas afetem também a distribuição das espécies invasoras (Thuiller 

et al. 2008; Bellard et al. 2013; Shabani et al. 2020). 

O trabalho de Hellmann e colaboradores (2008) descreve possíveis 

consequências das mudanças climáticas para as EEI que, ao interferir no transporte, 

colonização, estabelecimento e capacidade de dispersão, culminariam na mudança 

em suas distribuições, em seus impactos ambientais e na efetividade do manejo. É 

esperado que o aquecimento global aumente a taxa de invasões em regiões 

temperadas e a reduza em regiões tropicais e subtropicais (Walther et al. 2009; 

Seebens et al. 2015, 2020; Hulme 2017; Shabani 2020) Embora haja indicações de 

que as mudanças climáticas poderão contribuir para uma expansão geográfica de 

certas espécies (Thuiller, Richardson & Midgley 2008; Bradley et al. 2010), outros 

trabalhos indicam contração na distribuição de espécies invasoras de plantas (Bradley 

2009; Shabani 2020), não havendo, portanto, um consenso científico sobre como as 

mudanças climáticas afetarão a distribuição das EEI. Por isso, é necessário que cada 

espécie seja analisada de acordo com suas peculiaridades e seu potencial de invasão 

para um manejo mais efetivo.  

 

4. Espécies exóticas invasoras no Brasil e América do Sul  

Como em outros continentes, as EEI também são um problema ambiental 

na América do Sul, uma das regiões mais ricas em espécies do planeta, com 5 dos 

34 hotspots de biodiversidade, incluindo os Andes tropicais, com mais de 20.000 

plantas endêmicas, a Floresta Atlântica Brasileira com mais de 8.000 plantas 

exclusivas (Myers et al. 2000; Mittermeier et al. 2005; Mittermeier 2011; Zappi et al. 
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2015) e o Cerrado como a Savana de maior riqueza em espécies, com mais de 11.000 

espécies de plantas, sendo mais de 4.000 endêmicas (Ribeiro & Walter 2008). 

Segundo dados da IUCN, já estariam presentes e estabelecidas na região 41 das 100 

espécies consideradas as piores invasoras no mundo (IUCN 2000). Parte dessas são 

de origem europeia ou asiática, ou já se encontravam naturalizadas nesses 

continentes. Muitas vezes são trazidas acidentalmente, mas chegam também de 

forma intencional, seja para fins comerciais, como o javali europeu (Sus scrofa), os 

eucaliptos (Eucalyptus spp.), o caramujo gigante africano (Achatina fulica), seja para 

o controle populacional de outras espécies, como o caso dos mangustos (Herpestes 

javanicus), trazidos da Ásia para predar ratos e serpentes em plantações no norte do 

continente sul-americano, mas que se espalhou rapidamente, predando a fauna 

endêmica e transmitindo zoonoses (Ziller et al. 2005; Salvador & Fernandez 2014).   

Um exemplo peculiar de invasão biológica na América do Sul é o caso dos 

hipopótamos (Hippopotamus amphibius) na Colômbia, comprados pelo 

narcotraficante Pablo Escobar e levados para uma das suas fazendas nos anos 80, 

junto com outros animais exóticos. Posteriormente, com sua morte nos anos 90, os 

animais foram transportados para um zoológico, porém os quatro hipopótamos foram 

deixados para trás devido às dificuldades de transporte. Posteriormente eles 

escaparam e se estabeleceram em áreas úmidas na região. Hoje já constam 

populações de dezenas de indivíduos soltos na natureza, causado impactos variados, 

incluindo ataques a pescadores ocasionando mortes. As medidas de controle desses 

icônicos mamíferos ainda divide a opinião dos especialistas e da sociedade civil 

(Vásquez 2012; Dembitzer 2017).  

Apesar dos vários casos de problemas com as EEI na região relatados na 

literatura (ver Jaksic & Castro 2021), os países da América do Sul ainda ficam atrás 

da América do Norte e Europa no que concerne às publicações científicas sobre o 

tema. Entre os anos de 1990 e 2010, houve um crescimento significativo de 

publicações somente na Argentina, Brasil e Chile, enquanto os demais países 

mostraram pouco ou nenhum aumento ao longo desses anos (Speziale et al. 2012). 

Heringer e colaboradores (2021), usando dados do InvaCost (Diagne et al. 2020), 

estimaram os custos das invasões na América do Sul e América Central em torno de 

146.5 bilhões de dólares entre 1970 e 2020, com um aumento significativo a partir da 

década de 90, sendo o Brasil o país com maiores prejuízos econômicos associados 
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às EEI. Levando em conta o déficit de pesquisas na região, estes custos devem ser 

ainda maiores (Heringer et al. 2021). 

No Brasi, apesar do Ministério do Meio Ambiente ter reconhecido a 

presença de 543 espécies exóticas no país (MMA 2006), não há uma lista oficial 

atualizada. Em 2018, o governo federal criou o plano denominado “Estratégia Nacional 

sobre Espécies Exóticas Invasoras”, aprovado por meio da resolução CONABIO n° 

07, de 29 de maio daquele ano (a primeira versão havia sido criada em 2009), com o 

objetivo de “Orientar a implementação de medidas para evitar a introdução e a 

dispersão e reduzir significativamente o impacto de espécies exóticas invasoras sobre 

a diversidade biológica brasileira e serviços ecossistêmicos, controlar ou erradicar 

espécies exóticas invasoras” (BRASIL 2018a). As medidas a serem implementadas 

contam com o horizonte temporal de 12 anos, e estão oficializadas na Portaria n° 3, 

de 16 de agosto de 2018 (BRASIL 2018b).  Porém, até o momento, estão consolidados 

planos de manejo e controle a nível nacional somente para três espécies: o Javali 

(Sus scrofa), o Mexilhão-Dourado (Limnoperma fortunei) e o Coral-Sol (Tubastraea 

spp.). 

 

5. Um estudo de caso: Solanum elaeagnifolium Cav. (Solanaceae) 

5.1 Informações taxonômicas 

Solanaceae é uma das mais ricas famílias de angiospermas, com cerca de 

100 gêneros e 2.800 espécies, com ampla distribuição em todo o globo, exceto 

Antártica. A maior diversidade é encontrada no Novo Mundo, sendo a América do Sul 

o seu centro de diversidade taxonômica e endemismos (D’arcy 1991) e segundo Dupin 

e colaboradores (2017), é também onde a família teria se originado e começado a 

diversificar. Com grande importância econômica por incluir vários dos principais 

cultivares como a batata (Solanum tuberosum L.), tomate (S. lycopersicum L.), 

berinjela (S. melongena L.), pimentas e pimentões (Capsicum spp.), tabaco (Nicotiana 

tabacum L.), a família também possui espécies utilizadas para fins ornamentais e 

etnobotânicos (Petunia spp., Schizanthus spp., Datura spp.), e também pelo seu uso 

farmacológico (Atropa belladonna) (Hawkes 1999). 
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Solanum L. é um dos dez gêneros de plantas com mais de 1000 espécies 

descritas (Frodin 2004), onde encontramos aproximadamente metade das espécies 

da família (ca. 1200 spp.). Possui distribuição cosmopolita, ocorrendo em diversos 

tipos de habitats. São plantas herbáceas (perenes ou anuais) ou lenhosas (arbustos, 

lianas ou árvores), caracterizadas em geral por possuírem flores pentâmeras com 

anteras poricidas, ovário bicarpelar, e frutos do tipo baga. Solanum é comumente 

dividido entre dois grupos: os Solanum aculeados e os Solanum inermes, baseado na 

presença ou ausência de acúleos em suas partes vegetativas (Hunziker 2001; 

Echeverría‐Londoño 2020). O clado Leptostemonum, que engloba a maior parte das 

espécies com acúleos, contem cerca de 40% da diversidade do gênero (ca. 550 spp.), 

com maior diversidade nos Neotrópicos (Särkinen et al. 2013). Neste grupo, temos o 

clado Solanum elaeagnifolium, com cinco espécies: S. elaeagnifolium Cav., foco do 

presente trabalho, S. hindsianum Benth., S. homalospermum Chiarini, S. houstonii 

Dunal, e S. mortonii Hunz.. Todas elas são arbustos de pequeno a médio porte (menos 

de 1m de altura, raramente chegando a 2m) com sistema caulinar subterrâneo 

rizomatoso, encontradas principalmente em desertos e florestas secas na América do 

Norte e América do Sul (Knapp et al. 2017). Numa revisão feita por Pyšec e 

colaboradores (2017), Solanum aparece como o gênero com maior número de 

espécies naturalizadas no mundo, com 112 espécies (Pyšec et al. 2017). 

 

5.2 Características da espécie 

 Solanum elaeagnifolium Cav. (Solanaceae), conhecida popularmente como 

Silver-leaf Nightshade (EUA), White Horsenettle (Austrália) Meloncillo del Campo, 

Revienta Caballos (Argentina), Tomatillo (Chile), é um arbusto de caule rizomatoso, 

com altura entre 20 e 50cm em média com alto grau de polimorfismo, principalmente 

na quantidade de tricomas. Possui o caule ereto, formado por unidades simpodiais 

difolioladas, esparsa ou densamente armado, raramente inerme. Os ramos jovens são 

densamente cobertos com tricomas porrectos lepidotos, sésseis ou subsésseis, 

estrelados, de coloração laranja ou avermelhada. As folhas são simples ou levemente 

lobadas, com 3-6 cm de comprimento, elípticas, às vezes lanceoladas ou ovadas, 

concolores, de cor verde amarelado ou verde prateado, densamente coberto em suas 

faces abaxiais e adaxiais de tricomas lepidotos subsésseis. As inflorescências são 
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terminais ou laterais, com 4-6 flores pentâmeras, comumente hermafroditas. O cálice 

é cônico ou em forma de taça, com lobos de 2-4mm; a corola tem coloração roxa a 

violeta ou raramente branca, possui 2.5-3 cm de diâmetro e é lobada. Os estames são 

poricidas, iguais ou levemente desiguais no tamanho. O ovário é globoso a ovalado, 

com tricomas estrelados, com estigma clavado, papiloso. O fruto é do tipo baga, 

globoso, e possui pericarpo glabro, amarelo a laranja quando maduro, se tornando 

alaranjado ou marrom quando seco, permanecendo na planta e liberando as 

sementes no solo, i.e. autocóricos. (Knapp et al. 2017). Solanum elaeagnifolium 

possui n=12, com populações diploides na América do Norte e demais continentes 

(áreas invadidas), e diploides, tetraploides ou hexaploides na Argentina. (Scaldaferro 

et al. 2012; Knapp et al. 2017; Chiarini 2018).  

 A espécie possui distribuição nativa anfitropical, com populações no sul e 

sudoeste dos Estados Unidos e norte e nordeste do México, na América do Norte, e 

na Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai na América do Sul, onde estaria presente 

desde o Plioceno (Chiarini 2018). Fora da sua área de ocorrência nativa, se espalhou 

pelo México e por 21 estados nos EUA, onde é considerada erva daninha, e em 

diversas regiões tropicais e subtropicais, ocorrendo em todos os continentes exceto 

Antártica. Ocorre numa ampla faixa altitudinal, indo desde o nível do mar a 3200m, 

tendo preferência por ambientes abertos e alterados (Knapp et al. 2017). 

 

5.3 Perfil da espécie enquanto invasora  

Solanum elaeagnifolium é considerada espécie exótica invasora na Austrália, 

Nova Zelândia, Grécia, Itália, Portugal, Espanha, Índia, Arábia Saudita, Israel, Kuwait, 

Malta, Egito, Argélia, Lesoto, Marrocos, Namíbia, África do Sul, Zimbábue, Porto Rico, 

Coréia do Sul e várias ilhas no globo, incluindo o Cuba e Havaí. Há registros de 

ocorrência também na Guatemala, Honduras, Croácia, Chipre, França, Suíça, Sérvia, 

Turquia, Líbano, Iraque, Líbia, Jordânia, entre outros países. (Hong 2014; Qasem 

2014;  Knapp et al. 2017; CABI 2020). Na Austrália, onde sua presença foi registrada 

pela primeira vez em 1901, é considerada a segunda espécie invasora mais 

importante e está presente em todos os estados. Estima-se que ela ocupe mais de 

350.000ha, podendo chegar a 398 milhões de hectares em todo o território 

australiano, causando diversos prejuízos (Kwong et al. 2008; Feuerherdt 2009). Desde 
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que chegou no Marrocos em 1949, a espécie se tornou invasora em vários países do 

Mediterrâneo, sendo reconhecida como uma importante praga em diversas culturas 

na região, como algodão, sorgo, milho, trigo e alfafa (Brunel 2011).  

Em 2009, foi registrada pela primeira vez no Brasil, no município de Porto 

Murtinho, MS, região centro-oeste do país (voucher MBM 360544 – Figura 1). A 

amostra, no entanto, permaneceu sete anos sem identificação, o que ocorreu apenas 

em 2016, sendo o único registro confirmado da espécie no território brasileiro até o 

momento. No banco de dados do GBIF existem outros registros para o Brasil, um no 

estado do Rio de Janeiro, do ano de 1829. Possivelmente se trata de uma planta 

levada pra cultivo, e certamente a espécie não se estabeleceu por ali, já que jamais 

fora coletada posteriormente. Outro está localizado em Rondônia no ano de 1806, 

mas como não está devidamente georreferenciado, e as informações da exsicata não 

confirmam a localidade, consideramos um registro duvidoso. Um terceiro registro da 

espécie (Duarte & de Carvalho 1999) também foi descartado por se tratar de um erro 

de identificação, constatado por especialista. 

A espécie é conhecida pela velocidade com que ocupa novas áreas, formando 

densas colônias, e pela dificuldade em erradicá-la uma vez estabelecida numa dada 

região, seja por meios mecânicos, químicos ou biológicos. Esses fatores que podem 

ser atribuídos respectivamente à profusa reprodução assexuada e sexuada e à 

capacidade de regeneração do seu sistema radicular. Fragmentos com menos de 1cm 

de comprimento do rizoma podem gerar novos ramos mesmo quando em 

profundidades de 20 cm no solo. Suas sementes ficam viáveis no solo por mais de 3 

anos, e sua taxa de germinação em condições ideais ultrapassa os 80% (Mekki 2007; 

Stanton, Wu & Lemerle 2012; Qasem 2014; Gitsopoulos, Damalas & Georgoulas, 

2017).  

Solanum elaeagnifolium compete por água e nutrientes com diferentes cultivos, 

causando perdas nas lavouras de alfafa, algodão, sorgo, milho, amendoim, trigo, entre 

outras. A espécie possui glicoalcaloides em seus frutos que a torna impalatável e 

neurotóxica ao gado e a outros animais de criação, porém alguns são resistentes, e 

auxiliam em sua dispersão, como ovelhas e cabras (Boyd, Murray & Tyrl 1984; Mekki 

2007). Ela também pode ser vetor de fitopatógenos, e há relatos de alelopatia em 

diferentes cultivares. A presença da espécie em áreas agricultáveis pode diminuir o 
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valor das terras e aumentar o custo das práticas agrícolas. Dado os diversos impactos 

que a espécie pode causar fora de sua área nativa, sua prevenção, erradicação ou 

controle são altamente recomendados. Quanto mais precoce sua detecção, maior a 

chance de conter a invasão e reduzir os impactos e os custos gerados por essa 

importante invasora (Boyd & Murray 1982a; Boyd & Murray 1982b; Boyd, Murray & 

Tyrl 1984; EPPO 2007; Brunel 2011; Stanton, Wu & Lemerle 2011; Uludag et al. 2016; 

CABI 2020). 

 

Figura 1 – Único registro confirmado de Solanum elaeagnifolium Cav. (Solanaceae) 
para o Brasil. Voucher MBM 360544 – Duplicata do herbário BHCB. 
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6. Modelagem de nicho ecológico como ferramenta para o estudo de espécies 

invasoras 

 

A Modelagem de Nicho Ecológico é uma técnica utilizada para inferir a 

distribuição geográfica atual ou em cenários passados e futuros de uma ou mais 

espécies, através da previsão de áreas onde teriam maior chance de ocorrer, com 

base na relação entre as ocorrências geográficas das espécies e sua correspondência 

com variáveis ambientais (Peterson et al. 2011). Embora não sejam propriamente 

sinônimos, muitos trabalhos usam o termo Modelagem de Distribuição de Espécies 

(SDMs) ou Modelagem de Nicho Ecológico para se referirem ao mesmo procedimento 

(Peterson & Soberón 2012).  

Desde que os primeiros modelos de distribuição de espécies foram feitos em 

1984 na Austrália (Booth 2018), a modelagem tem sido amplamente utilizada em 

diversas áreas e propósitos, como conservação da biodiversidade e seu planejamento 

e manejo (Shwartz 2012; Franklin 2013; Porfirio et al. 2014); predição de áreas de 

ocorrência de espécies, inclusive espécies raras (Guisan et al. 2006; Guisan et al. 

2013; Valencia-Rodríguez et al. 2021); distribuição de espécies atuais no passado e 

no futuro (Minter et al. 2020; Montti et al. 2021); paleobiogeografia (Varella, Lobo e 

Hortal 2011); estudos sobre efeitos das mudanças climáticas nas populações (Berry 

et al. 2002; Booth et al. 2014; Kariyawasam et al. 2021), distribuição de invasoras e 

avaliação de riscos de invasão (Peterson 2003; Jiménez-Valverde 2011; Guisan et al. 

2014; Adhikari, Tiwary & Barik 2015; Silva, Elias & Silva 2021); biogeografia e 

macroecologia (Guisan & Thuiller 2005; Vasconcelos, Rodríguez & Hawkins 2012) e 

epidemiologia (Peterson 2006), com centenas de trabalhos publicados anualmente.  

Basicamente, os Modelos de Nicho Ecológico usam duas fontes de informação: 

1- Os dados de ocorrência da(s) espécie(s), ou seja, a localização geográfica dos 

pontos onde a espécie foi coletada ou observada, os chamados ‘pontos de presença’. 

Dependendo do modelo utilizado, pode-se usar também posições geográficas onde é 

sabido que a espécie não ocorre, os chamados ‘pontos de ausência’. Alguns modelos 

também utilizam a ‘pseudoausência’, na falta dos pontos de ausência; e 2- Dados 

ambientais, que podem incluir fatores abióticos, como temperatura e pluviosidade. 

Alguns modelos podem incorporar explicitamente dados de interações bióticas, como 

presença de predadores, recursos, dinâmica populacional, etc., que limitam a 
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distribuição de determinada espécie, sendo estes conhecidos como modelos 

mecanísticos (Elith & Leathwick 2009; Kearney & Porter 2009).   

O clima é considerado como um dos principais fatores que regulam a 

distribuição geográfica das plantas, e os dados de temperatura e pluviosidade têm 

sido os mais tradicionalmente utilizados para modelar o nicho ambiental de uma 

espécie (Elith & Leathwick 2009; Franklin 2013; Peterson & Soberón 2012; Tu et al. 

2021). Alguns estudos indicam que o uso de dados edáficos nas análises pode torná-

las mais robustas e com maior poder preditivo, abordagem que vem ganhado espaço 

nos trabalhos de modelagem de nicho (Hageer et al. 2017; Figueiredo et al. 2018; 

Cramer et al. 2019; Zuquim 2019).  

A construção de SDMs está sustentada sobre a premissa da teoria de nicho 

ecológico, formulada originalmente por Joseph Grinnell em 1917, que introduz o termo 

‘nicho’, com foco na interação dos organismos com o clima. Outras concepções de 

nicho surgiram ao longo das décadas, se destacando a de Charles S. Elton em 1927, 

que foca nas interações ecológicas entre os organismos (nicho eltoniano) e a de 

George E. Hutchinson em 1957, que traz o conceito de nicho multidimensional, 

condicionado por múltiplos fatores, bióticos e abióticos, e essas interações interferem 

nas condições de sobrevivência e reprodução da espécie, delimitando sua área de 

ocupação. O espaço onde teoricamente uma espécie poderia ocupar é chamado de 

nicho fundamental, onde se encontram as condições abióticas que permitem a 

sobrevivência de determinada espécie. O espaço onde a espécie é de fato encontrada 

e que contém, além das condições abióticas, as interações bióticas favoráveis à 

sobrevivência dos indivíduos, é chamado de nicho realizado ou nicho efetivo. Em 

outras palavras, a distribuição desses fatores (condições abióticas e bióticas positivas) 

no espaço geográfico determinaria a distribuição das espécies (Soberón 2007, 

Soberón & Nakamura 2009).  

Mais recentemente, os trabalhos teóricos de Jorge Soberón e Andrew T. 

Peterson forneceram uma visão de nicho que combina as teorias anteriores com a 

capacidade de locomoção e dispersão das espécies, com o objetivo de 

operacionalizar, tornar mais aplicável as teorias de nicho às estimativas de 

distribuição. A interação dos fatores bióticos e abióticos com a dimensão da 

acessibilidade, que são os locais onde a espécie consegue chegar determina quatro 

tipos de nichos possíveis, e seu correspondente no espaço geográfico: o nicho 

fundamental existente – a área com condições abióticas adequadas; o nicho 
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bioticamente reduzido – a área de distribuição potencial, algo como o nicho realizado 

de Hutchinson; o nicho passível de invasão – áreas no espaço geográfico com as 

condições abióticas adequadas; e o nicho ocupado – a área de distribuição, isto é, o 

subconjunto das regiões acessíveis à espécie onde existem condições bióticas e 

abióticas adequadas à manutenção das populações (Soberón & Peterson 2005; 

Peterson et al. 2011).  

A acessibilidade de uma espécie depende tanto da capacidade de locomoção 

e dispersão, como de fatores externos, como barreiras geográficas. As invasões 

biológicas ocorrem quando as barreiras naturais de dispersão de determinada espécie 

são quebradas por ação humana, intencional ou não. Uma vez em áreas que antes 

eram inacessíveis, mas que contém os requisitos metabólicos para o seu 

estabelecimento e reprodução, a espécie poderá se tornar uma invasora. A interação 

entre os três fatores, bióticos, abióticos e a capacidade de dispersão ou mobilidade 

da espécie, é representada graficamente no chamado Diagrama BAM (Biotic, Abiotic, 

Movement). A teoria de nicho de Soberón & Peterson tem grande implicação para a 

modelagem de EEI, pois explica em parte como é possível uma espécie fora de sua 

área de ocorrência nativa ser bem sucedida em outras regiões, sendo a acessibilidade 

parte essencial para o entendimento dos modelos (Soberón & Peterson 2005; 

Soberón 2007; Barve et al. 2011; Peterson et al. 2011).  

Outra premissa por trás dos estudos de modelagem de nicho ecológico é a 

conservação filogenética de nicho ou conservatismo de nicho, que é a tendência de o 

nicho de uma espécie se manter inalterado ao longo do tempo ecológico, ou sofrer 

apenas pequenas alterações (Pearman et al. 2008; Liu et al. 2020), o que implica que 

determinada espécie tende a viver e a se desenvolver sob as mesmas condições tanto 

em sua área nativa como nas regiões invadidas, no caso de espécies invasoras. 

Embora seja uma condição usualmente aceita nos estudos de modelagem, a 

conservação de nicho pode não ser a regra em alguns casos, como indica diversos 

trabalhos (Pearman et al. 2008; Gallagher et al. 2010; Atwater, Ervine & Barney 2018; 

Atwater & Barney 2021). Mesmo com ressalvas, o conservantismo de nicho é um 

conceito chave por trás das projeções de áreas de adequabilidade de uma espécie no 

tempo e espaço, permitindo a inferência do aumento ou diminuição dessas áreas no 

contexto das mudanças climáticas (Wiens & Graham 2005, Petipierre et al. 2012; 

Soberón & Nakamura 2009; Liu et al. 2020). 
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CAPÍTULO 2.  INVASÃO BIOLÓGICA DE SOLANUM ELAEAGNIFOLIUM CAV. 

(SOLANACEAE) NA AMÉRICA DO SUL FRENTE ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

 

1. INTRODUÇÃO 

 As invasões biológicas são reconhecidas como uma das principais ameaças à 

biodiversidade mundial (Bellard et al. 2016; IPBES 2019; Pysek et al. 2020; Bellard et 

al. 2021; Dueñas et al. 2021). Elas causam danos ecológicos, econômicos e sociais, 

contribuindo para a extinção de espécies e homogeneização biótica (Simberloff et al. 

2013; Bradshaw et al. 2016; IPBES 2019; Muthukrishnan & Larkin 2020; Pyšek et al. 

2020; Dueñas et al. 2021). Muitos desses impactos podem ser definidos e 

quantificados como custos econômicos: gastos para prevenir, reduzir ou mitigar as 

perdas causadas por espécies exóticas invasoras (Zenni et al. 2021). Diversos 

trabalhos relatam o aumento dos gastos associados às EEI ao longo das últimas 

décadas, colocando-as como uma importante fonte de prejuízo econômico em vários 

países (Diagne et al. 2020; Bradshaw et al. 2021; Crystal-Ornelas et al. 2021; Cuthbert 

et al. 2021; Diagne et al. 2021; Haubrock et al. 2021). 

O aumento do fluxo de mercadorias e pessoas entre os países tornam as 

invasões mais frequentes por todo o globo (Hulme 2009; Chapman et al. 2017; 

Seebens et al. 2021). As mudanças climáticas irão alterar a distribuição das espécies 

e poderão impulsionar as taxas de invasões nas próximas décadas, um problema de 

grande relevância para o meio ambiente e a sociedade (Walther et al. 2009; IPBES 

2019; Pyšek et al. 2020; Shabani et al. 2020; Adelino et al. 2021). Conhecer a 

distribuição das espécies invasoras e prever como se comportarão no futuro é 

essencial para o planejamento de ações preventivas (Thuiller et al. 2005; McGeoch et 

al. 2016; Pyšek et al. 2020), e numa realidade de mudanças climáticas e de incertezas, 

essas tarefas são tanto importantes quanto desafiadoras (Bradley et al. 2010; Hulme 

2015, 2017; Essl et al. 2020).  

 A América do Sul é uma das regiões com maior riqueza de espécies, com cinco 

dos 34 hotspots de biodiversidade (a Mata Atlântica, o Cerrado, as Florestas 

Temperadas Valdivianas, os Andes tropicais, e o complexo Tumbes-Chocó-

Magdalena), e quatro dos 17 países megadiversos do mundo (Brasil, Colômbia, Peru 

e Venezuela), cada um com mais de 5.000 espécies de plantas endêmicas (Myers et 
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al. 2000; Mittermeier et al. 2011; UNEP 2016; Fuentes-Castillo et al. 2020). Os estudos 

sobre invasões biológicas só ganharam força nos últimos 30 anos, embora a 

quantidade de espécies exóticas na região venha aumentando desde a chegada dos 

europeus, há mais de cinco séculos. As espécies exóticas invasoras na região são 

ameaças a biomas vulneráveis como o Cerrado e a Mata Atlântica no Brasil, e o Gran 

Chaco na Argentina, Bolívia, Brasil e Paraguai, incluindo áreas de proteção ambiental 

(de Sá Dechoum et al. 2021; Jaksic & Castro 2021). Ao menos 41 das 100 espécies 

consideradas as piores invasoras no mundo já são encontradas no continente 

sulamericano (IUCN 2000). Em um levantamento feito por Moodley et al. (2021 in 

press), a América do Sul aparece como a segunda região com os maiores custos 

associados às EEI em áreas de proteção ambiental. O número de plantas exóticas 

pode se aproximar de 3.800 espécies até 2050, o que representa um aumento de 21% 

em relação ao início do século, das quais algumas centenas poderiam se tornar 

invasoras (Seebens et al. 2021). 

 A espécie Solanum elaeagnifolium Cav., conhecida como ‘silverleaf 

nightshade’, está entre as plantas invasoras (weeds) mais nocivas em várias regiões 

do globo (Mekki 2007; Feuerherdt 2009; Wu, Stanton & Lemerle 2016). Possui 

distribuição nativa anfitropical, ocorrendo no norte do México e sudoeste dos Estados 

Unidos e na Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai, mas se espalhou por todos os 

continentes, exceto Antártica, colonizando preferencialmente áreas abertas em 

ambientes áridos ou semiáridos, mas podendo ocorrer em diferentes habitats, 

sobretudo ambientes perturbados, como beira de estradas e terrenos baldios 

(Scaldaferro et al. 2012; Uludag et al. 2016; Knapp et al. 2017). Para o Brasil, há um 

único registro de ocorrência da espécie em herbário (MBM 360544), feito em 2009, 

para a região limítrofe com o Paraguai, próximo ao Chaco, mas a espécie ainda não 

aparece nas listagens oficiais de EEI no país (BRASIL 2017; BRASIL 2019). Solanum 

elaeagnifolium ocupa rapidamente as áreas invadidas formando densas colônias, 

competindo com plantas nativas ou cultivos por espaço, água, luz e nutrientes, 

gerando perdas na lavoura, aumento dos custos das práticas agrícolas e diminuição 

do valor da terra (EPPO 2007; Brunel 2011; Stanton, Wu & Lemerle 2011; Uludag et 

al. 2016; CABI 2020). Impacta também na reprodução das plantas nativas, devido à 

competição por polinizadores (Tscheulin & Petanidou 2013), e causa contaminação 

por patógenos em outras plantas (Brunel 2011; Stanton, Wu & Lemerle 2011). Dado 
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os diversos impactos que a invasão por S. elaeagnifolium pode causar, sua prevenção 

deve ser a principal medida adotada e, uma vez estabelecida numa área, sua 

erradicação é altamente recomendada (Mekki 2007; Stanton, Wu & Lemerle 2012; 

Qasem 2014; Gitsopoulos, Damalas & Georgoulas 2017). 

 Neste trabalho, investigamos a distribuição potencial de S. 

elaeagnifolium na América do Sul, considerando os cenários de mudanças climáticas 

previstos pelo IPCC (Riahi et al. 2011; Thomson et al. 2011; van Vurren et al. 2011; 

IPCC 2014), através do uso de Modelos de Nicho Ecológico (MNEs). Os MNEs são 

ferramentas amplamente utilizadas para auxiliar na tomada de decisões e 

planejamento do controle de EEI (Bellard et al. 2013; Roger et al. 2015; Battini et al. 

2019; Bustamante et al. 2020; Montti et al. 2021). Os MNEs tentam inferir a possível 

distribuição geográfica atual ou em cenários passados e futuros de uma ou mais 

espécies, através da estimativa do nicho fundamental (Peterson et al. 2011; Peterson 

& Soberón 2012). O clima é considerado como um dos principais fatores que regulam 

a distribuição geográfica das plantas, e os dados de temperatura e pluviosidade têm 

sido os mais tradicionalmente utilizados para modelar o nicho fundamental de uma 

espécie (Elith & Leathwick 2009; Peterson & Soberón 2012; Franklin 2013; Tu et al. 

2021).  

Nossa expectativa é que os modelos indiquem uma expansão da área de 

distribuição da espécie nos cenários de aquecimento global, especialmente no 

território brasileiro, que possui ambientes abertos e semiáridos, propícios para o seu 

estabelecimento (Scaldaferro et al. 2012; Knapp et al. 2017). Esperamos também que 

nossos resultados possam contribuir para o monitoramento da espécie na América do 

Sul, evitando assim os prováveis impactos ambientais e econômicos que a expansão 

da sua área de ocorrência acarretará. 

 

2. MÉTODOS 

 

Características da espécie estudada 

 Solanum elaeagnifolium é uma planta herbácea, lenhosa na base, com 20cm a 

50cm, podendo alcançar 1m de altura. Possui caule ereto esparsa ou densamente 

armado, raramente inerme e um sistema horizontal de caule rizomatoso e raízes 
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verticais tuberosas com profundidade superior aos 2m. Se reproduz vegetativamente, 

através de fragmentos do e sexuadamente, através de um rápido ciclo reprodutivo, 

com grande produção de frutos e sementes (Mekki 2007). Folhas simples com 

margem inteira ou levemente lobadas, elípticas, concolores, de coloração verde-

amarelada ou verde-prateada, densamente pubescentes em ambas as faces com 

tricomas lepidotos. Os frutos são bagas persistentes na planta, com deiscência 

autocórica, com até 60 sementes cada (Knapp et al. 2017). As sementes possuem 2-

3 mm e germinam facilmente, fatores que tornam seu controle extremamente difícil 

(Qasem 2014; Wu, Stanton & Lemerle 2016). Solanum elaeagnifolium possui n=12, 

com populações diploides na América do Norte, e diploides, tetraploides ou 

hexaploides na Argentina, apresentando alto polimorfismo (Scaldaferro et al. 2012; 

Chiarini 2019) (Figura 1).  

 

Dados de ocorrência da espécie 

 Os dados de ocorrência da espécie Solanum elaeagnifolium Cav. foram 

extraídos da base de dados do Global Biodiversity Information Facility (GBIF; 

https://www.gbif.org/, acesso em 17/03/2021, https://doi.org/10.15468/dl.w4jawa e em 

28/03/2021, https://doi.org/10.15468/dl.8bamce) (Figura 1). Utilizamos dados de todo 

o continente americano, que abrange a área nativa da espécie e regiões invadidas 

dos EUA, e da América Latina, o que garante modelos mais acurados que aqueles 

usando somente registros da área nativa (Beaumont et al. 2009). Em ambos os casos, 

os filtros usados foram basis of record: ‘preserved specimen’, que seleciona apenas 

os registros depositados em herbário na forma de exsicatas; Location: ‘including 

coordinates’, que exclui registros sem coordenadas geográficas; e Continent: ‘south 

america’ ou ‘north america’ (inclui Américas Central e do Norte), para selecionar a 

área geográfica de interesse.  

A próxima etapa foi a verificação ponto a ponto de cada uma das coordenadas 

geográficas. Foram excluídos todos os registros duplicados e aqueles que caiam nos 

centroides de países ou municípios, pontos duvidosos ou locais onde a espécie 

certamente não ocorre (e.g., oceano e outros corpos d’água). Após a limpeza dos 

dados obtivemos um total de 787 pontos, sendo 271 dos 405 iniciais para a América 

do Sul, e 516 dos 796 registros utilizados para a América do Norte e América Central. 

https://www.gbif.org/
https://doi.org/10.15468/dl.w4jawa
https://doi.org/10.15468/dl.8bamce
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O único registro confirmado da espécie para o Brasil (voucher MBM 360544), foi 

adicionado posteriormente nas análises, já que não constava no banco de dados do 

GBIF, totalizando 788 registros (Figura 1).  

 

Figura 1 - Mapa de ocorrência (pontos vermelhos) da espécie Solanum elaeagnifolium na América do 
Sul. Fotos da espécie em seu habitat: A- detalhe da flor e B- planta com frutos maduros. Créditos: 
Sandy Knapp – Solanaceae Source. 

 

Variáveis preditoras 

Como variáveis preditoras utilizamos as 19 variáveis bioclimáticas do 

WorldClim 2.1 (Fick & Hijmans 2017) disponíveis no <worldclim.org/data/bioclim.html> 

na resolução espacial de 2,5 minutos (o equivalente a 5km² por quadrícula) para o 

período atual (1970-2000) e para as projeções futuras. Para os cenários de 2050 e 

2070, utilizamos as projeções do CMIP5 (Taylor et al. 2009), a base para o 5° Relatório 

de Avaliação do Painel Intergovernamental para Mudanças Climáticas (IPCC Fifth 

Assessment Report) (Taylor, Stouffer & Meehl 2012; IPCC 2014). As áreas de 

adequabilidade ambiental foram avaliadas para cenários futuros, onde utilizamos dois 

modelos - os Representative Concentration Pathways: um otimista, RCP4.5 

(estabilização das emissões) e um cenário pessimista, o RCP8.5 (aumento das 
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emissões) (Meinshausen et al. 2011; IPCC 2014) projetados para os períodos de 2050 

(média para 2041-2060) e 2070 (média para 2061-2080).  

O RCP4.5 assume a adoção de políticas de redução de emissões de gases de 

efeito estufa, com emissões globais moderadas, e moderado uso da terra, o que 

estabilizaria o aumento da temperatura global média em 1.1°C a 2.6°C até 2100 

(equivalente a 550 ppm CO2) (Thomson et al. 2011). O cenário RCP8.5 combina um 

aumento nas emissões de gases de efeito estufa com crescimento populacional, com 

desenvolvimento econômico baseado em uso de combustíveis fósseis, pequenas 

mudanças tecnológicas e poucas melhorias no setor energético, uma situação 

hipotética e extrema, onde a sociedade falhou em tomar medidas mínimas para 

reduzir o aquecimento global. O RCP8.5 prevê um aumento global médio na 

temperatura de 2.6°C a 4.3°C até 2100 (equivalente a 1200 ppm CO2) (Riahi et al. 

2011).  

Para lidar com a multicolinearidade, as variáveis de importância foram 

selecionadas de acordo com o critério do VIF (Variance Inflation Factor), um meio de 

quantificar a colinearidade entre as variáveis através de um conjunto de análises de 

regressão, permitindo que se remova aquelas com valores mais altos. Um VIF < 5 

indicam baixa multicolinearidade entre as variáveis (Akinwande et al. 2015). Para 

incluir nos modelos, selecionamos apenas as variáveis com VIF < 4. 

 

Modelagem de nicho 

Para a modelagem utilizamos a técnica Ensemble Forecasting, implementada 

no pacote sdm (Naimi & Araújo 2016), que permite combinar diferentes modelos 

climáticos e algoritmos para gerar um mapa de consenso. A técnica reduz a incerteza 

dos modelos separados e faz um balanço da acurácia, podendo tornar mais robusta 

a análise (Araújo & New 2007). Para o ensemble foram utilizados modelos gerados 

com os algoritmos GAM (Generalized Additive Model), GLM (Generalized Linear 

Model), RF (Random Forest) e o Maxent (Maximum Entropy), e para cada um dos 

modelos foram feitas 10 replicações com o método subsampling, totalizando 40 

modelos diferentes para cada cenário, presente e futuro. Para incluir a 

pseudoausência (background) nos modelos foram gerados aleatoriamente 1000 

pontos (Barbet-Massin et al. 2012). Para os testes dos modelos foi usada uma parcela 
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de 30% das observações implementados no pacote sdm (default). Para os modelos 

finais dos cenários, foi utilizado o ensemble pelo método weighted averaging com a 

True Skill Statistic (TSS). Os valores de TSS variam entre -1 e 1, sendo uma métrica 

comumente usada para ajustar os modelos, onde valores próximos de 1 estão 

associados a um excelente desempenho, enquanto valores ≤ 0 estão associados a 

um péssimo desempenho do modelo (Allouche et al. 2006). O valor de AUC mede a 

acurácia dos modelos. Em geral, valores de AUC entre 0.5-0.7 são considerados 

baixos e representam uma baixa performance, valores entre 0.7-0.9 são considerados 

médios, e valores acima de 0.9 representam uma excelente performance (Ellith et al. 

2006). 

Para os mapas binários (presença/ausência) foi usado o threshold de maxSSS 

(maximum training sensitivity plus specificity) (Liu et al. 2013). A escolha deste 

threshold tem indicado resultados consistentes independentemente do conjunto de 

dados usado. A avaliação da qualidade dos modelos foi feita através dos valores de 

True Skill Statistic (TSS) e da Area Under the Receiving Operating Characteristic 

Curve (AUC). Todo processamento de dados para a modelagem, a criação dos 

modelos e demais análises foram feitos no aplicativo R versão 1.4 (R Development 

Core Team 2021). Os layouts finais dos mapas foram realizados no software QGIS v. 

3.16 (QGIS Development Team 2021).  

 

3. RESULTADOS 

A distribuição potencial atual para a espécie S. elaeagnifolium na América do 

Sul é de 134.967 km2. Os cenários futuros otimistas (RCP4.5) e o pessimistas 

(RCP8.5), preveem a expansão da área de adequabilidade climática para Solanum 

elaeagnifolium na América do Sul, principalmente no Brasil, em ambos os períodos 

analisados (2050 e 2070) (Figura 2). Para o cenário otimista, verificamos uma 

expansão projetada de 29.980 km² de área para o período 2050 e de 37.647 km2 para 

o período 2070 em relação à área atual, perfazendo um aumento de 7.667 km2 

(25.6%) entre os dois períodos.  

Os mapas da figura 3 mostram uma expansão na distribuição da espécie em 

todos os cenários. Para o cenário pessimista, houve uma expansão de 42.116 km2 de 

área para o período 2050 e de 208.600 km² para o período 2070 (Tabela 1), o que 
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representa um incremento de 166.484 km2 (395%) entre os dois períodos. As áreas 

potenciais de expansão podem ser contíguas à área de distribuição nuclear da 

espécie (expansão contínua) ou fragmentada, isto é, em áreas disjuntas e dispersas 

nos diferentes biomas brasileiros, também evidente no mapa binário 

(presença/ausência).  

 

 

Figura 2. Pontos de ocorrência de S. elaeagnifolium e mapas de adequabilidade na América do Sul: 
para o presente - A, e projeções para dois cenários futuros de mudanças climáticas, um otimista (B - 
RCP4.5 2050 e C - RCP4.5 2070) e outro pessimista (D - RCP8.5 2050 e E - RCP8.5 2070). 
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Figura 3. Mapas binários de ocupação de Solanum elaeagnifolium na América do Sul, projetados para 
dois cenários futuros de mudanças climáticas, um otimista (A - RCP4.5 2050 e C - RCP4.5 2070) e 
outro pessimista (B - RCP8.5 2050 e D - RCP8.5 2070). 

 

Tabela 1: Mudanças na extensão da área de ocupação da espécie Solanum elaeagnifolium nas 
projeções RCP4.5 2050, RCP4.5 2070, RCP8.5 2050 e RCP8.5 2070. ¹ganho ou perda de área em 
relação ao período de cada cenário climático. 

Cenário / Extensão 
da distribuição 

Área (Km²) 

4.5 
2050 

4.5 
2070 

Mudança¹ 8.5 
2050 

8.5 
2070 

Mudança¹ 

Expansão 29980 37647 
7667 

(25,6%) 
42116 208600 166484 (395,3%) 

Sem ocupação 
(ausência em 

ambos) 
703623 695956 

-7667 (-
1,1%) 

691487 525003 -166484 (-24,1%) 

Sem mudança 
(presença em 

ambos) 
134967 136044 1077 (0,8%) 136574 142681 6107 (4,5%) 

Retração 14308 13231 
-1077 (-
7,5%) 

12701 6594 -6107 (-48,1%) 

 

Cenário otimista (RCP4.5) 

No cenário RCP4.5 2050 (Figura 3-A) há expansão para o Paraguai, Bolívia, 

Uruguai, Peru e Brasil. Na costa norte do Peru a expansão ocorre de maneira disjunta 

com as áreas core de distribuição da espécie. No Brasil, áreas de expansão contínuas 
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se destacam no Pantanal norte (norte do estado do Mato Grosso do Sul e sul do 

estado do Mato Grosso) e, em menor extensão, no sul do Brasil, no Pampa (Campos 

Pampeanos). De forma disjunta, há enclaves dignos de nota nos Biomas Cerrado 

(estados de Goiás e Tocantins) e Caatinga (Norte do estado de Minas Gerais e no 

Piauí). Na região dos Andes chilenos ocorre uma retração, principalmente na região 

norte do Chile, na região centro-sul da Bolívia e ao sul da área core na Argentina. 

No cenário RCP4.5 2070 (Figura 3-C) ocorre uma maior expansão em relação 

ao cenário anterior na Bolívia, Paraguai e Brasil, enquanto que no Uruguai ocorre uma 

retração na região centro-norte. No Brasil, surge uma nova área no estado do Mato 

Grosso, em uma região ecotonal entre o Cerrado e a Amazônia. Mais ao norte desse 

mesmo estado ocorre expansão descontínua, uma área adentrando o estado do 

Amazonas na divisa com o estado de Rondônia, e outra adentrando o estado do Pará. 

 

Cenário pessimista (RCP8.5) 

Para o cenário RCP8.5 2050 (Figura 3-B) há expansão para o Paraguai, Bolívia, 

Uruguai e Brasil. Na Bolívia a expansão se dá em três áreas disjuntas, e ainda de 

forma contínua na região sudeste, divisa com o Brasil. No Uruguai ocorre uma 

pequena retração na fronteira com o Brasil, mas uma maior expansão em direção à 

Argentina. No Brasil, áreas de expansão contínuas se destacam no Pantanal Norte. 

Assim como no cenário RCP4.5 2070, há uma área de expansão na região centro-

norte do Mato Grosso, fronteira entre os domínios do Cerrado e da Amazônia. A 

espécie também se expande para uma área no norte do Mato Grosso, mas desta vez 

cresce de forma contínua para o sul dos estados do Amazonas e Pará. Alguns 

enclaves ocorrem ao longo do Cerrado na direção leste, sendo o mais relevante no 

estado de Goiás. 

No cenário RCP8.5 2070 (Figura 3-D) foi prevista a maior expansão para a 

espécie, que poderá se distribuir em extensas regiões da Bolívia, Venezuela, Guiana, 

Uruguai e principalmente Brasil. Ocorrem retrações no Chile, Bolívia e, em pequena 

escala, no Peru. Na Colômbia temos uma pequena expansão na região central e outra 

ne região nordeste do país, que se prolonga na Venezuela, indo em direção ao norte. 

Na Guiana ocorre uma expressiva expansão na metade sul do país. No sudoeste do 

Suriname temos uma expansão que se une com áreas do Brasil e Guiana. No norte 
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do Peru, a região de expansão se mantém em relação ao demais cenários. Na Bolívia 

há uma expressiva expansão em relação aos demais cenários, ocupando toda a 

fronteira com o Brasil e adentrando até as regiões centrais, nas encostas dos Andes. 

Na região centro-sul da Argentina ocorre uma expansão fragmentada da área core. 

No Paraguai, a área contínua também se expande.  

Para o Brasil, a espécie tem o maior ganho de área em relação ao presente 

nesse cenário, avançando nos biomas na Amazônia, na Caatinga e no Cerrado, e em 

pequenas áreas da Mata Atlântica e do Pampa. Destaca-se uma grande área na 

região norte e nordeste do país, na Amazônia e na Caatinga, principalmente nos 

estados do Pará, Maranhão e Piauí, mas também em áreas no norte da Bahia, em 

Pernambuco, Paraíba, Ceará e Rio Grande do Norte. Nesta área está a região 

conhecida como MATOPIBA, onde a agricultura se expandiu a partir das últimas 3 

décadas, com extensas áreas de plantações de grãos como soja e milho.  Em Minas 

Gerais, uma área contínua vai do centro do estado até a Bahia. Outra importante área 

de expansão contínua atinge os estados do Mato Grosso, no norte e no sul, já no 

Pantanal. No Mato Grosso do Sul ela se expande pela região do Pantanal norte, 

avançando pelo Cerrado até o estado de São Paulo, onde se mantém somente na 

divisa com Minas Gerais, na região do triângulo mineiro, se juntando com Goiás. Na 

região sul, ocorre expansão nos Pampas do Rio Grande do Sul, avançando até o sul 

do Uruguai. O modelo também projetou a ocorrência da espécie em enclaves no sul 

do Espírito Santo e norte do Rio de Janeiro, na Mata Atlântica. 

 

Variáveis bioclimáticas e parâmetros dos modelos 

Das 19 variáveis ambientais, foram utilizadas pelos modelos as sete que 

apresentaram os menores valores de correlação (VIF < 4), estabelecidos através do 

Variance Inflation Factor. As variáveis utilizadas como preditoras do nicho da espécie 

Solanum elaeagnifolium foram a Média da amplitude diurna da temperatura (bio 2); 

Isotermalidade (bio 3); Temperatura máxima do mês mais quente (bio 5); Temperatura 

máxima do trimestre mais úmido (bio 8); Temperatura média do trimestre mais seco 

(bio 9); Sazonalidade da precipitação (bio 15) e a Precipitação do trimestre mais frio 

(bio 18), veja Tabela 2. 
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Tabela 2: Variance Inflation Factor (VIF) das variáveis selecionadas como preditoras da distribuição 
de Solanum elaeagnifolium. 

Variável 

Bioclimática 
VIF 

Bio 2 1.979 

Bio 3 1.650 

Bio 5 3.744 

Bio 8 2.373 

Bio 9 2.778 

Bio 15 1.770 

Bio 18 1.650 

 

As variáveis mais importantes para a predição das áreas de adequabilidade 

com base na métrica de correlação de Pearson foram a bio 9 (33.4%), bio 3 (22.2%) 

e bio 8 (20.7%) (Figura 4). Com o uso da métrica de AUC, as variáveis de maior 

importância foram as mesmas: bio 9 (26.4%), bio 3 (15.8%) e bio 8 (14.9%), indicando 

uma boa resposta dos modelos em predizer as preferências climáticas da espécie. 

Obtivemos também as curvas de resposta para cada variável selecionada, conforme 

apresentado na figura 5. 
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Figura 4 - Importância Relativa das Variáveis Climáticas  - Variáveis bioclimáticas e sua importância 
relativa(barras) e desvio padrão, usadas na modelagem dos cenários presente e futuros para a espécie 
Solanum elaeagnifolium (bio 2= Média da amplitude diurna da temperatura; bio 3= Isotermalidade (%); 
bio 5= Temperatura máxima do mês mais quente; bio 8= Temperatura máxima do trimestre mais úmido; 
bio 9= Temperatura média do trimestre mais seco; bio 15= Sazonalidade da precipitação; bio 18= 
Precipitação do trimestre mais frio). 

   

 

Figura 5 - Curvas de resposta das variáveis – Resposta de adequabilidade da espécie Solanum 
elaeagnifolium para cada uma das variáveis bioclimáticas utilizadas nos modelos. Os valores do eixo x 
são próprios de cada variável: mm³ para precipitação, °C x 10 para temperatura (bio 2= Média da 
amplitude diurna da temperatura; bio 3= Isotermalidade (%); bio 5= Temperatura máxima do mês mais 
quente; bio 8= Temperatura máxima do trimestre mais úmido; bio 9= Temperatura média do trimestre 
mais seco; bio 15= Sazonalidade da precipitação; bio 18= Precipitação do trimestre mais frio).   

 

Os quatro algoritmos utilizados mostraram um padrão consistente para os 

cenários e métricas de precisão, confirmando a acurácia de nossos modelos (Tabela 

3), com os valores de TSS altos, variando de 0.73 a 0.85 (Allouche et al. 2006), e de 

AUC com valores entre 0.93 a 0.96, indicando que as variáveis ambientais utilizadas 

nos modelos descrevem bem a distribuição da espécie S. elaeagnifolium.  

 

Tabela 3: Performance média dos modelos em diferentes metodologias, usando a partição de teste. 
AUC= Area Under the ROC Curve; COR= Pearson Correlation; TSS=True Skill Statistic; RF= Random 
Forest; GLM= Generalized Linear Model; Maxent= Maximum Entropy; GAM= Generalized Additive 
Model 

Métodos     AUC      COR      TSS      Deviance 
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RF 0.96         0.85     0.85     0.49 

GLM 0.93    0.76    0.73 0.69 

Maxent 0.95       0.82     0.8      0.83 

GAM 0.94            0.82     0.8 0.61      

 

4. DISCUSSÃO 

Modelos climáticos 

Este estudo reuniu um conjunto de ocorrências de Solanum elaeagnifolium no 

continente Americano e forneceu mapas detalhados de sua distribuição geográfica 

potencial sob as condições climáticas atuais e futuras na América do Sul. Os modelos 

gerados evidenciaram uma boa adequabilidade ambiental nos padrões geográficos 

baseados nos valores obtidos pelo AUC e TSS (Araújo et al. 2005; Bueno et al. 

2017a), sugerindo que as variáveis ambientais analisadas em nossos modelos 

proveram importantes informações sobre a distribuição da espécie frente as 

mudanças climáticas. Esse resultado se mostra congruente com a importância relativa 

das variáveis, onde a BIO9, que representa a temperatura média do trimestre mais 

seco, obteve o maior valor, representando a preferência da espécie por ambientes 

mais secos (Knapp et al. 2017). 

Modelos de nicho e de distribuição de espécies são generalizações feitas a 

partir da análise das respostas de uma espécie frente a uma combinação de variáveis 

ambientais, que quando transferidas para o espaço geográfico, nos permite 

reconhecer e delimitar as regiões com as condições requeridas pela espécie (Soberón 

& Peterson 2005; Soberón & Nakamura 2009). Se tratando de espécies com 

distribuições disjuntas, como muitas vezes ocorre com plantas invasoras, usar na 

modelagem os pontos da distribuição nativa e de áreas invadidas pode tornar as 

projeções mais acuradas (Beaumont et al. 2009). Por ser uma espécie com grande 

potencial invasivo, dado as características já citadas, consideramos que as áreas 

indicadas com alta e média adequabilidade (>60%) devem ser vistas como regiões 

com potencial de invasão por S. elaeagnifolium.  

Um fator que pode levar as espécies invasoras a expandirem sua distribuição 

geográfica é a mudança de nicho (niche shifts), permitindo a colonização de 
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ambientes diferentes daqueles de sua área nativa, o que interfere nas estimativas de 

nicho calculadas pelos modelos, como ressaltam alguns autores (Broennimann et al. 

2007; Tingley et al. 2014; Atwater, Ervine & Barney 2018; Zachariah & Barney 2021). 

No entanto, ainda não há consenso sobre o que seria mais comum durante as 

invasões, já que em muitos casos parece não haver mudanças de nicho (Petitpierre 

et al. 2012; Liu et al. 2020; Ramírez-Albores et al. 2020). Há evidências de 

conservantismo de nicho em linhagens de Solanum (Giacomin, Kamino & Stehmann 

2014), enquanto outras, como espécies selvagens de tomate do Andes (Solanum 

spp.), registraram mudanças de nicho ao longo da divergência do grupo (Nakazato et 

al. 2010).  As cinco espécies do clado Elaeagnifolium ocupam desertos e florestas 

secas na América do Norte e América do Sul (Knapp et al. 2017), e embora a invasora 

S. elaeagnifolium parece ter um maior espectro de tolerância ambiental, as curvas de 

resposta das variáveis (Figura 5) indicam uma preferência da espécie por ambientes 

mais secos e quentes, o que já era esperado, devido a sua distribuição nativa na 

América do Norte ser em desertos no norte do México e sudoeste dos EUA.  

 

Adequabilidade ambiental e potencial invasivo 

Os resultados indicam uma expansão das áreas de adequabilidade para a 

espécie S. elaeagnifolium, sobretudo no cenário climático pessimista, onde a 

acentuação das mudanças climáticas deverá acelerar o processo de desertificação 

em áreas susceptíveis, aumentar os períodos de estiagem, e a frequência das 

queimadas. As mudanças climáticas alterarão a forma como o clima afetará a 

distribuição das espécies (Willian, Jackson & Kutzbach 2007; IPCC 2014), e que 

poderá beneficiar algumas espécies, aumentando as áreas de adequabilidade 

ambiental, enquanto outras terão cada vez menos áreas adequadas para seu 

estabelecimento e reprodução (Walther et al. 2009; Bellard et al. 2013; Shabani et al. 

2020). Outros fatores, como a quantidade de estradas, a intensidade do tráfego de 

veículos e a conectividade entre as regiões são determinantes para o sucesso da 

invasão (Krigas et al. 2021; Lemke et al. 2021). 

Os cenários RCP4.5 e RCP8.5 mostram um expressivo aumento nas áreas de 

adequabilidade para a espécie S. elaeagnifolium, o que significa uma expansão de 

sua área de ocorrência na América do Sul ao longo das próximas décadas. Embora a 

espécie possua tradicionalmente preferência por ambientes mais secos (Knapp et al. 
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2017), encontramos também uma expansão para áreas com maior pluviosidade. A 

espécie apresentou adequabilidade ambiental para invadir também áreas mais 

úmidas no cenário atual, como o sudoeste do Pantanal e o Chaco úmido, que são 

áreas de grande relevância para a biodiversidade na região (Bueno et al. 2017b; 

Rezende et al. 2020).  

 A alta variabilidade morfológica e citogenética encontrada nas populações da 

América do Sul em relação a outras áreas invadidas no mundo (Chiarini et al. 2018; 

Mancini et al. 2021), possivelmente reflita o processo de radiação histórico-geográfica 

no continente e a ocupação de diferentes ambientes, uma vez que a região possui 

uma grande extensão latitudinal e variadas formas de relevo, com condições 

climáticas heterogêneas (Reboita et al. 2010). Em todos os demais continentes 

invadidos, são encontradas apenas populações diploides, enquanto no continente sul-

americano temos 2 linhagens distintas, com populações diploides(2x), tetraploides(4x) 

e hexaploides(6x) (Chiarini et al. 2018). A poliploidia pode estar associada a uma 

maior capacidade de lidar com condições ecológicas adversas devido a maior 

variabilidade genética que os poliploides apresentam, aumentando o potencial de 

plantas invasoras na colonização de novos ambientes (Soltis & Soltis 2000; te Beest 

et al. 2012; Van de Peer et al. 2017). Chiarini et al. (2018) encontraram uma linhagem 

6x em ambientes mais úmidos na Argentina, o que parece divergir da preferência 

ambiental das populações 2x e 4x conhecidas, encontradas em ambientes mais 

secos. No Brasil, a espécie foi encontrada em uma área úmida na fronteira com o 

Paraguai, indicando que a espécie está avançando nesses ambientes.  

Em ecossistemas brasileiros, além de ameaçar a biodiversidade das áreas 

invadidas, as plantas exóticas invasoras são componentes importantes na mudança 

da paisagem (Matos & Pivello 2009; Zenni & Ziller 2011; Heringer et al. 2021). Plantas 

invasoras costumam atingir altas densidades e dominância na comunidade invadida, 

produzindo alterações significativas na composição, estrutura e processos dos 

ecossistemas naturais (Vilà et al. 2011; Cronk & Fuller 2014). Sabe-se que, dentre 

estes, a alteração no regime de fogo é um dos mais significativos, e que as mudanças 

provocadas pelas queimadas tendem a favorecer algumas espécies enquanto outras 

são prejudicadas, alterando a comunidade e a dinâmica do ecossistema invadido 

(D’Antonio 2000; Brooks et al. 2009; Frizzo et al. 2011). Isto, associado às previsões 

climáticas do último relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
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Climáticas, publicado em 2021 (IPCC 2021), não deixa dúvidas de que há uma grande 

probabilidade de aumento no número e frequência de queimadas na região. Desta 

forma, as áreas indicadas como adequadas ambientalmente e potenciais para a 

ocorrência e invasão da S. elaeagnifolium, como os biomas Pantanal e Cerrado, que 

já apresentam no seu contexto ecológico o histórico de fogo (Miranda et al. 2002; 

Pennington, Lewis & Ratter 2006; Rivaben et al. 2021), devem ser reconhecidas como 

áreas com alto potencial invasivo para S. elaeagnifolium, dada a sua facilidade em 

colonizar ambientes alterados. A massiva produção de sementes e rápida germinação 

são outros fatores que fazem da espécie uma boa invasora, além de sua facilidade 

em se propagar vegetativamente (Zhu et al. 2013; Gioria & Pysek 2017; Knapp et al. 

2017). 

As áreas na Amazônia previstas no cenário pessimista como potenciais para 

invasão também precisam ser consideradas, levando-se em conta o aumento do 

desmatamento e das queimadas na região, assim como os impactos do avanço das 

monoculturas e da pecuária extensiva (Vera-Diaz 2009; Domingues & Bermann 2012; 

Vidal 2017). Embora a espécie raramente prospere em áreas sombreadas, as regiões 

de floresta onde houve desmatamento poderão ser ocupadas por espécies invasoras 

como gramíneas africanas (e.g. Brachiaria spp.) e arbustos como S. elaeagnifolium, 

comprometendo a regeneração dessas áreas pela competição com as espécies 

nativas. Vale lembrar ainda que no bioma amazônico são encontrados enclaves de 

savana, e outras áreas abertas (IBGE 2017) que abrigam alta riqueza de espécies que 

já se encontram ameaçadas (Aguiar et al. 2014; de Carvalho & Mustin 2017; Mustin 

et al. 2017; Flores & Holmgren 2021), e sendo propícias à invasão por S. 

elaeagnifolium, poderão encontrar mais um revés em sua conservação (Lannes et al. 

2020). 

Ao considerar custos econômicos para apenas 16 espécies de pelo menos 460 

espécies exóticas classificadas como invasoras no Brasil, Adelino e colaboradores 

(2020) advertem que o impacto econômico das espécies invasoras ficaria em torno de 

US$ 105,53 bilhões, sendo uma estimativa mínima conservadora do impacto 

econômico real, estimando o custo com espécies exóticas invasoras correspondendo 

a 0,26% da soma do Produto Interno Bruto do Brasil de 1984 a 2019 (Adelino et al. 

2021). Deste modo, é incontestável que as espécies invasoras podem influenciar 

negativamente a produção e impactar diretamente uma ampla gama de commodities, 
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com custos distribuídos entre reparo de danos, mitigação de invasões de espécies e 

estratégias de prevenção (Oliveira et al. 2013, 2014; Pozebon et al. 2020; Adelino et 

al. 2021) 

Como indicado neste trabalho, o potencial invasor de Solanum elaeagnifolium 

na América do Sul, principalmente no Brasil, requer a atenção dos órgãos públicos 

responsáveis, que devem tomar medidas como a inclusão da espécie em listas oficiais 

que sirvam para alertar setores mais interessados, como gestores de áreas de 

proteção ambiental e o setor agrícola. Esforços para a busca ativa da espécie em 

regiões limítrofes com áreas onde a espécie já ocorre, seja como nativa ou invasora 

também são desejáveis, pois é necessário identificar sua presença para então conter 

seu avanço, ou mesmo erradicar as populações. Para saber qual medida de manejo 

deve ser implementada, é necessário conhecer a extensão da área invadida e a 

densidade populacional da espécie (Brunel et al. 2011; WMSSA 2018; Ziller et al. 

2020). De qualquer forma, a prevenção sempre é a melhor medida a ser tomada, neste 

caso, impedir que sementes e fragmentos da raiz cheguem em uma nova área. Na 

Grécia, onde a espécie foi introduzida de forma não intencional na década 1930, hoje 

são contabilizadas mais de 1500 populações, distribuídas em todas as regiões 

administrativas, um aumento de 1750% em sua área de distribuição em cinco décadas 

(Krigas et al. 2021).  Os autores também mostram que a combinação entre áreas 

agrícolas e a conectividade das rodovias formam um cenário propício para o seu 

estabelecimento, tornando as áreas naturais adjacentes mais vulneráveis à invasão 

por S. elaeagnifolium. 

 

5. CONCLUSÃO 

Nossos modelos indicaram que Solanum elaeagnifolium expandirá sua 

distribuição na América do Sul em decorrência das mudanças climáticas, 

especialmente no Brasil, Bolívia e Uruguai. Foi evidenciado que não apenas os 

ambientes mais secos tendem a ser potencialmente invadidos, mas também 

ambientes mais úmidos, como porções do Chaco presentes na Argentina e Paraguai, 

e em menor extensão no Brasil, onde se encontram com o Pantanal.  

Além dos fatores climáticos, as mudanças na paisagem decorrentes da 

destruição da vegetação nativa pelo desmatamento e pelo fogo, o avanço da fronteira 
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agropecuária e da infraestrutura para o transporte de commodities e o subsequente 

aumento do tráfego de veículos nas rodovias, fatores presentes na maioria das 

regiões com adequabilidade ambiental para a espécie, tendem a potencializar o 

processo invasivo, aumentando a pressão do propágulo (Lokcwood et al. 2005; 

Simberloff 2009).  

Ampliar os estudos sobre o impacto das espécies invasoras, torna-se mais 

relevante e urgente no contexto das mudanças climáticas (Coville et al. 2021), onde 

se espera que muito mais espécies sejam introduzidas e se tornem invasoras em todo 

o mundo (Walther et al. 2009; Seebens et al. 2017, 2020), resultando em alterações 

no funcionamento dos ecossistemas, perda de biodiversidade e de serviços 

ecossistêmicos. Recomendamos, portanto, a adoção de medidas de monitoramento 

e manejo, incluindo ações como detecção precoce e erradicação para controlar o alto 

potencial invasor da espécie, e assim, reduzir ou evitar futuros impactos econômicos 

e ambientais. 
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